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Apresentação

A ABRAT presta uma homenagem ao feminismo em altíssimo estilo, ofertando ao público a presente obra coletiva 
que contém uma pluralidade de abordagens, em  diversidade própria da natureza humana, mas que não quebra, antes 
reforça sua unicidade, marcada por uma visão  compartilhada visceralmente democrática, por pulsantes sensibilidades e 
solidariedades sociais, que fazem com que a leitura de cada artigo vibrem nossos corações e mentes. Esse livro representa 
um baita estímulo para perseverarmos, firmes e fortes, na luta coletiva em prol de uma sociedade mais justa.

Temos todos presente no espírito a importância que o “ser feminista” representa nos dias atuais, em que o poder pau-
tado pelo paradigma machista se converteu em violência, em aumento de desigualdade, precariedade das condições de 
vida e de trabalho, opressão de gênero, raça, classe social e sexualidade. 

O feminismo representa uma imperiosa mudança de mentalidade e valores, uma correção da rota, em direção a uma 
sociedade mais inclusiva, fraterna, cooperativa, respeitosa da dignidade do ser humano.

Nesse aprimoramento do trajeto, é necessário converter os olhares para a uma análise global das identidades sociais, 
em um diálogo de metodologias que se relacionam com a opressão, dominação e discriminação, analisando segundo, Da-
niela Muradas, “ as categorias sociais com interseccionalidade, ou seja, mediante uma ótica transdisciplinar que visa apreender 
a complexidade das identidades e das desigualdades sociais por intermédio de enfoque integrado, que permite a articulação da 
luta política Coletiva”

Daí porque dos objetivos institucionais da ABRAT mais relevantes é o de infundir o feminismo em nossa sociedade até 
que o mundo dele fique totalmente impregnado. Esse sentimento que nos conduziu (o leitmotiv) a organizar a presente 
obra coletiva.

Roberto Parahyba de Arruda Pinto

Presidente da ABRAT





O Ponto de Vista Feminista

Roberto Parahyba de Arruda Pinto1

1.	 Presidente da ABRAT.
2.	 Curso de direito do trabalho. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976. p. 4.665.
3.	 O Trabalho feminino no divã: dominação e discriminação. São Paulo: LTr, 2007. p. 81.

No ponto de vista feminista – feminist stand point – 
reside a grande virada democrática contemporânea, a 
“viragem ontológica-linguística” (Lenio Streck), com in-
cidências tanto corporal, racial e sexual, como simbólica 
e jurídica. É sobretudo uma reflexão crítica da realidade 
concreta das relações humanas, concebidas como relações 
de linguagem e como relações de poder, com vistas a cons-
trução de um novo modelo de sociedade, mais plural, de-
mocrático e igualitário, menos violento.

Como uma prática, o feminismo não tem nada ver com 
os encontradiços discursos puramente estilísticos, floreios 
retóricos, que muitas vezes servem para acobertar a disputa 
de poder entre homens e mulheres, como busca de uma 
supremacia de gênero – no caso o feminino contra o mas-
culino – em mera inversão de poder no jogo da dominação 
masculina. O feminismo não é uma manutenção do poder 
patriarcal com roupagem nova ou invertida que se alcan-
ça por uma ideologia de puro oposicionismo. Desvela-se 
como uma crítica concreta à sociedade patriarcal, contra o 
poder constituído com base naquilo que se pode chamar 
de paradigma machista. A dominação masculina não é ape-
nas atitude dos homens, mas está incrustada na estrutura 
organizacional das relações humanas. Como disse Marcia 
Tiburi: “Engana-se quem pensa que o “machismo”, nome 
vulgar da dominação masculina, será desmanchado apenas 
por meio de uma dominação feminina que seria, aliás, um 
erro capaz de destruir o feminismo.”

O feminismo é essencialmente plural, um projeto 
filosófico de transformação social e política na contra-
mão das opressões de sexualidade, gênero, raça, crença 
e classe social. Feminismo, Pluralismo e Democracia são 
conceitos siameses e indissociáveis, impossíveis de se-
rem compreendidos isoladamente, um sem os outros. O 
que evoca o conhecido lema dos Três Mosqueteiros, do 
romance de Alexandre Dumas: “Um por todos, todos por 
um”, também brasão tradicional da Suiça: Unus pro om-
nibus, omnes pro uno.

A luta feminista pela concretização do direito univer-
sal à igualdade substancial entre homens e mulheres está 
relacionada ao surgimento do Direito do Trabalho, nosso 
campo de atuação profissional, e permanece vívida, mais 
do que isso pungente nos dias atuais. Desafortunadamente, 
o Brasil convive com a discriminação racial e de gênero: 
o rendimento médio das mulheres negras (que ainda são 

maioria no trabalho doméstico e terceirizado) correspon-
dia, segundo o censo de 2010, a 35% do rendimento médio 
dos homens brancos; as mulheres negras tinham rendimen-
to médio equivalente a 52% do rendimento médio das mu-
lheres brancas; e as mulheres brancas, renda equivalente a 
67% do rendimento médio dos homens brancos (IBGE – 
censo 200 a 2010).

Á época da chamada Revolução Industrial, a explora-
ção sistematizada e organizada do trabalho das mulheres, 
como também das crianças, constituíam a mão de obra 
mais barata, apresentava condições aviltantes, degradan-
tes, em todos os aspectos (jornada, ambiente de trabalho, 
salário etc...). Nos dizeres de Orlando Gomes2: “Nenhum 
preceito moral ou jurídico impedia o patrão de empregar 
em larga escala a mão de obra feminina e infantil. Os prin-
cípios invioláveis do liberalismo econômico e do indivi-
dualismo jurídico davam-lhe a base ética e jurídica para 
contratar livremente, no mercado, esta espécie de merca-
doria. Os abusos desse liberalismo cedo se fizeram paten-
tes aos olhos de todos, suscitando súplicas, protestos e 
relatórios em prol de uma intervenção estatal em matéria 
de trabalho de mulheres e menores.

As mulheres, como destaca Paula Cantelli3: eram “(...) 
submetidas a um sistema desumano de trabalho. Não eram 
raros os espancamentos e o assédio sexual. Além da extensa 
jornada de trabalho, ao chegarem em casa, naturalmente, 
ainda cuidavam dos filhos, do marido e dos afazeres domés-
ticos. Tamanha era a exploração que a mortalidade femini-
na aumentou consideravelmente”.

As primeiras normas de Direito do Trabalho, bem como 
as iniciativas tendentes à sua universalização, visaram exata-
mente limitar a jornada de trabalho das mulheres e proibir 
o trabalho noturno aos menores. O art. 23 do Pacto da So-
ciedade das Nações, que se firmou após a primeira grande 
guerra com o compromisso de uma paz universal tendo co-
mo base a justiça social, determinava que os membros das 
Sociedades das Nações se esforçariam para assegurar condi-
ções de trabalho eqüitativas e humanitárias para o homem, a 
mulher e a criança em seus próprios territórios e nos países 
aos quais estendessem suas relações de comércio e indústria.

Em um segundo momento, o estabelecimento de direi-
tos sociais mínimos para as mulheres também decorreu de 
uma reivindicação dos operários do sexo masculino preo-
cupados com uma concorrência desleal no ambiente de 
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trabalho fabril, como pontuado por Simone de Beauvoir4, 
em sua clássica obra “O segundo sexo”.

“Se os empregadores acolheram com interesse as 
mulheres por causa dos baixos salários que elas acei-
tavam, o mesmo fato provocou resistência entre os tra-
balhadores masculinos. Entre a causa do proletariado e 
das mulheres, não houve uma solidariedade tão imedia-
ta quando pretendiam Babe e Engels. O problema apre-
sentou-se mais ou menos da mesma maneira que o da 
mão de obra negra nos Estados Unidos.

As minorias mais oprimidas de uma sociedade são, 
amiúde, utilizadas pelos opressores como arma contra o 
conjunto da classe a que pertencem. Em consequência, 
elas são consideradas inicialmente inimigas e é preciso 
uma consciência mais profunda da situação que os inte-
resses dos negros e dos brancos, das operárias e dos ope-
rários se coliguem, em vez de se oporem uns aos outros.

Compreende-se que os trabalhadores masculinos 
tenham, primeiramente, vista nessa nesta concorrência 
uma temível ameaça e se tenham mostrado hostis. So-
mente quando as mulheres se integram na vida sindical é 
que puderam defender seus próprios interesses e deixar 
de pôr em perigo os da classe operária em seu conjunto”.

A partir da Declaração Universal de 1948, começa a se 
desenvolver com maior intensidade o sistema normativo 
de proteção geral dos direitos humanos, assim como o de 
proteção de direitos humanos específicos, (tortura, discri-
minação racial, violação de crença,...), entre os quais, o da 
discriminação contra a mulher.

A Constituição Brasileira de 1988 é o marco jurídico de 
uma nova concepção da igualdade entre homens e mulhe-
res. É o desaguadouro das profundas transformações sociais 
que se robusteceram a partir da segunda metade do século 
XX, e que ainda não se consolidaram na prática. O respeito 
aos direitos das mulheres está a exigir uma mudança de 
mentalidade e valores da sociedade. Afinal, pelo menos nos 
últimos três mil anos, a civilização ocidental baseou-se em 
sistemas filosóficos, sociais e políticos em que os homens, 
seja pela força, pressão direta, ou por meio da tradição, do 
ritual, lei e linguagem, costumes, etiqueta, educação e divi-
são do trabalho, determinam que papel as mulheres devem 
ou não desempenhar.

No âmbito jurídico ainda viceja o obsoleto paradigma 
que legitima a vetusta organização patriarcal com o con-
sequente tratamento privilegiado ao homem branco hete-
rossexual investido de poder econômico. Porém, cada vez 
mais delineia-se em seu lugar uma ‘interpretação conforme 
a Constituição” de igualdade de direitos e deveres. Desapa-
receu, por exemplo, a figura da chefia da sociedade conju-
gal e com ela as preferências e privilégios que sustentavam 

4.	 BEAUVOIR, Simone. O segundo sexo. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009. p. 174.
5.	 Em Mulheres na efetivação dos Direitos Humanos e Sociais. Belo Horizonte: RTM, 2017. p. 77.

juridicamente a dominação masculina. Mas a ruptura pa-
radigmática com o prestígio do novo conjunto de valores 
albergado pela Constituição Federal em vigor desde 1988 
ainda não se consolidou.

O desafio é o de converter a igualdade meramente for-
mal, proclamada no art. 5º, I, da nossa Constituição Fede-
ral, em igualdade material, real e substantiva. Para tanto, 
é imprescindível a atuação dos movimentos feministas, a 
ampliação dos lugares de fala, da abertura de espaços para a 
multiplicidade das vozes contra hegemônicas, extremamen-
te potentes, capazes de pensar novos projetos, de apontar 
novos marcos civilizatórios, rompendo com a visão predo-
minante machista, reducionista e preconceituosa que redun-
da em violência e aumento da desigualdade social. Exemplo 
dessa violência institucional é o alto índice de feminicídio, 
especialmente de mulheres negras, bem como o fato de que 
a cada 23 minutos um jovem negro é assassinado no Brasil.

Como pontua Ellen Hazan5, também coordenadora des-
sa obra coletiva, com precisão cirúrgica:

“Hoje a ciência, a partir de estudos reais e de cente-
nas de pesquisas, afirma o contrário: a mulher não ocu-
pa na sociedade um lugar desconfortável em relação ao 
homem em razão de suas condições físicas, biológicas e 
naturais. O status de inferioridade foi e ainda é impos-
to por uma cultura milenar que a sociedade impinge 
à mulher desde o ventre materno, orientando-a para a 
execução de um papel social de segunda categoria, pa-
ra a ocupação de um lugar marginal na sociedade, sem 
nenhuma ou quase nenhuma manifestação de rebeldia.

Por todas essas razões é que se faz oportuna a de-
monstração da importância da mulher na construção 
dos direitos humanos e sociais dos trabalhadores, não 
só sob a ótica jurídica. Encarar esse tema também à luz 
da política e da sociologia é necessário, porque, como 
visto, a legislação social teve início com a edição das 
leis de suposta proteção do trabalho da mulher e do me-
nor  – na realidade, tais leis surgiram para acalmar as 
mulheres, que sempre lutaram por seus direitos.

Não fosse a luta das mulheres, não existiriam leis 
sociais; não existiria sentimento de solidariedade, muito 
menos questão social...”

O fortalecimento do movimento feminista implica no 
incremento do associativismo, como um todo. A prevalên-
cia da autoafirmação sobre a integração, vale dizer do indi-
vidualismo sobre o associativismo, é fruto do pensamento 
machista, no seio do qual os poderes político e econômico 
são exercidos por uma classe oligárquica dominante; as hie-
rarquias sociais são mantidas de acordo com orientações ra-
cistas e sexistas; e a violação à dignidade da pessoa humana 
constitui-se a metáfora central.




